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Sessão de  26 de  junho   de 19  91	 ACÓRDÃON 9  CSRF/01-01.117 .

Recurso n2 RP /104-0 .19 7

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ANTOINE KHALIL HELOU

I*F - CÉD. H - DEPÓSITOS I\NCÁRIos , =,, ,kmv c.,,,,,(::mo .
DE C'ITÉ'IO JURIS"UDENCIAL - Evidenciado, nos
autos, que a ação fiscal não se fundou, exclu
sivamente, na apuração de depOsitos 	 banca=
rios, não cabe a aplicação do criterio juris- 

iprudencial adotado pela instancia especial. 	 í
.	 1

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutisos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Mebbros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, pelo voto de qualidade, dar provimento, ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, venci

dos os Cons. Sebastião Rodrigues Cabral, José Eduardo Rangel de Alck_
'min, Waldevan Alves de Oliveira, Márcio Machado Caldeira eCarIós Wal

berto Chaves Rosas, que negavam provimento ao recurso.

.as Sessões (DF), em 26 de junho de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: JOÃO DIAS NETO, LOURIERDESTIUZA DOS SANTOS .e MANOEL ANTONIU
GABELHA DIAS. Ausentes justlficadamente os Cons. AQUILES RODRIGUES
DE OLIVEIRA e Lurz ALBERTO CAVA MACEIRA x.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13653/000.007/88-86

RECURSO N9 RP /104-0.197

ACORDÃO p49: CSRF/01 -01.117 -

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ANTOINE KHALIL HELOU

RELATÓRIO

Irresignada com a decisão consubstanciada no AcOr-

dão n 2 104-6.665 de 13/04/89 (fls. 403), a Ilustre Representante

da Procuradoria da Fazenda Nacional, junta à Quarta Câmara do Pri

meiro Cbnselho de Contribuintes, recorreu à Câmara Superior de

Recursos Fiscais em petição tempestivamente apresentada.

Resolveu a Camara recorrida, naquele julgado, dar

provimento parcial ao recurso voluntário em decisão assim ementa-

da:

"IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - 	 ACRÉSCIMO
PATRIMONIAL - DEPÓSITOS BANCÁRIOS -

1. Se a apuração de depOsitos bancários vier a
servir apenas como parcela integrante do dernons
trativo de análise de evolução patrimonial,não
se aplica ao procedimento em questão a norma
que determina o seu cancelamento, prevista no
art. 9 2 , item VII, do Decreto-lei n 2 2.471 de
1 2 de setembro de 1988.

2. Cabe nesse caso, todavia, a aplicação do cri
trio jurisprudencial adotado pela Câmara S
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perior de Recursos Fiscais, relativo à compro-
vação, em cada exercício, do percentual dos va
lores de origem provada em proporção ao tempo
decorrido entre a ação fiscal e os creditos in
vestigados.

Recurso provido em parte."

•

Insurge-se a recorrente contra a aplicação, na de-

cisão recorrida, "de criterio jurisprudencial adotado pela Cama-

ra Superior de Recursos Fiscais" que, segundo seu entendimento

"não se aplica à hipOtese destes autos...".

Argumentando que a jurisprudencia da C.S.R.F. "tem

aplicação restrita aos casos em que a tributação incida, exclusi-

vamente,sobre valores de extratos ou comprovantes bancários...",a

recorrente procura demonstrar que a situação existente nos autos
,

no e a mesma examinada pela instancia superior, tecendo conside-

raçOes sobre o seguinte trecho do voto do relator do presente pro

cesso:

"No que concerne à aplicação à esPecie da nor-
ma do art. 9 2 , item VII, do Decreto-Lei n2
2.471, de 1 2 de setembro de 1988, como preten-
de o recorrente, não parece possível, tendo
em vista as peculiaridades que envolverem --os
lançamentos discutidos nos autos. É que, tanto
a jurisprudencia do Supremo Tribunal Federal e
do Tribunal Federal de Recursos, como o dispo-
sitivo supracitado fazem expressa	 referencia
ao imposto arbitrado com base, exclusivamente,
em valores de extratos ou comprovantes de de-,
positos bancarios."

Antes de solicitar o provimento do recurso 	 espe-

cial, registrou a recorrente em sua petição:

N4, kV,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n 2 13653/000.007/88-86	 4.

AcOrdão n 2-CSRP/01 -G1.117
•

"Por outro lado, nos autos cuja decisão foi
mantida pelo AcOrdão CSRF - 01.0479 houve real
comprovação, em todos os exercícios considera-
dos, dos depOsitos efetuados em percentuais su
periores aos estabelecidos por aquele ilustre
colegiado para que se tenha como configurada a
presunção de comprovação total.

No caso em exame, entretanto, milita a presun
ção inversa, posto que somente em um dos exer-
ciclos considerados foi alcançada a percenta-
gem prevista na orientação jurisprudencial da
Camara Superior, o que afasta a presunção em
tela tambem para aquele exercício."

O contribuinte tomou ciencia do despacho de 	 fls.

414 e sem apresentar contra-razOes recolheu o credito tributário
,

de acordo com o decidido pela Quarta Camara no AcordaO n o -, 104-6.665.

É o RelatOrio.

Ni\
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VOTO

Conselheiro BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, Relator:

A recorrente, apos ressaltar, inicialmente, a inapli-
,

cabilidade do criterio adotado pela Camara Superior de Recursos Fis

cais nos presentes autos, examinou com acerto e profundidade a mate

ria em tela, manifestando seu entendimento contrário à decisão re-
corrida.

Concordando plenamente com os fundamentos contidos no

recurso especial que adoto e passam a integrar o presente voto,

transcrevo, a seguir, o seguinte trecho) (1s. 412):

"O critério adotado pela Camara Superior de Re-
-

cursos Fiscais no Acorda() 01.0479, todavia, não
se aplica a hipotesedestes autos como se 	 de-
monstrará a seguir.

A orientação supracitada tem aplicação restri-
ta aos casos em que a tributação incida exlusi-
vamente sobre valores de extratos ou comprovan-
tes bancários, como Ocorreu no processo julga-
do pela 6-4 Camara do 1 2 CC, cuja decisão foi man
tida pelo referido acordao da Camara Superior de
Recursos Fiscais.

,
O relator do acordao ora impugnado reconhece que
a ação fiscal não se fundou unicamente na apura-
ção de depOsitos bancários mas sim na apuração
de omissão de rendimentos, apOs análise da evolu
ção patrimonial do contribuinte.

Exatamente por não se tratar de tributação exclu
siva sobre depOsitos bancários foi negada a souT
tação do contribuinte quanto ao cancelamento pre
vito no art. 9 2 , iteffi VII, doDecreto-lei n 2 2471
de 1 2 de setembro de 1988, nos termos do voto ve
dor, verbis:

"No que concerne à aplicação à especie dano
ma do art. 9 2 , item VII, do Decreto-lei n

k
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2.471, de 1 2 de setembro de 1988, como pre
tende o recorrente, não parecer impossi-
vel, tendo em vista as peculiaridades que
envolverem os lançamentos discutidos 	 nos
autos.

É que, tanto a jurisprudencia do Supremo
Tribunal Federal de Recursos, como o dispo

-
sitivo supracitado fazem expressa referen-
cia ao imposto arbitrado com base, exclusi
vamente, em Valores: de extratos ou compro-
vantes de depósitos bancários."

Por outro lado, nos autos cuja decisão foi man-
tida pelo Acórdão CSRF-01.0479 houve real compro
vação, em todos os exercícios consideradós, dos
depósitos efetuados em percentuais superiores aos
estabelecidos por aquele ilustre colegiado para
que se tenha como configurada a presunção de com
provação total;

No caso em exame, entretanto, milita a presunção
inversa, posto que somente em um dos exercícios
considerados foi alcançada a percentagem previs-
ta na orientação jurisprudencial da Camara Supe-
rior, o que afasta a presunção em tela tambem
para aquele exercício.

Outrossim, reforçando as razOes acima transcritas, im

pOe-se considerar que as decisOes proferidas sobre a máteria pela

C.S.R.F. a partir do Acordo n 2 CSRF/01-0.071 de 23/05/80, o primei
-

ro no qual foi admitida a comprovação da origem de depósitos bancá-

rios de acordo com percentuais estabelecidos em função montante, re

velam que a controversia trazida à apreciação da instancia especial

restringiu-se, apenas, a a=sAma) patrimonial a descoberto apurado

com base em depositas bancarios.

Dessa forma, não vejo como manter o acórdão recorri-

do, considerando-se, principalmente, "que a ação fiscal não se fun-

dou unicamente na apuração de depósitos bancários".

ul
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Pelo exposto, voto pelo acolhimento do recurso :espé

cial interposto pela Representante da Fazenda Nacional, a fim de que

• seja restabelecida a decisão proferida pela autoridade julgadora de

primeira instancia.

Brasília-DF, em 26 de junho de 1991.

BENEI5 T-0-41eÉRE EVANGEL ,' A - RELATOR
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